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Resumo: 

O presente artigo tem como intuito analisar a aplicaça o do direito em casos 

concretos de grandes ex-futebolistas brasileiros que cometeram delitos fora do 

territo rio nacional. Diante disso, entenderemos como ocorre a aplicaça o da 

extraterritorialidade, suas especificidades, caracterí sticas, e como os princí pios 

foram utilizados para embasar a legislaça o, de modo que mesmo que sejam 

enquadrados crimes ale m do territo rio brasileiro, na o chegam a ferir a soberania 

dos demais paí ses. 
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Abstract: 

This article aims to analyze the application of the law in concrete cases of great 

Brazilian former footballers who committed crimes outside the national territory. 

In view of this, we will understand how the application of extraterritoriality occurs, 

its specificities, characteristics, and how the principles were used to support the 



 

 

legislation, so that even if crimes are framed beyond Brazilian territory, they do 

not harm the sovereignty of other countries. 
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INTRODUÇÃO 

As normas que regulam a atuaça o das leis penais no espaço sa o tema desde 

a Gre cia antiga, entre os gregos o sentimento de nacionalidade era predominante, 

portanto no s crimes ocorridos em seu territo rio por estrangeiros na o havia 

margem para aplicar qualquer outro crite rio, somente o da territorialidade, em 

contrapartida, os romanos sempre estavam sujeitos a s leis romanas, mesmo que o 

delito fosse cometido fora de seu territo rio, sendo acompanhado pelo direito 

germa nico, baseado no princí pio pessoal, onde cada indiví duo era julgado de 

acordo com as leis de sua raça. 

Esse processo histo rico foi essencial para evoluça o do direito nos dias atuais, 

atualmente o Brasil adota o princí pio da territorialidade temperada ou mitigada 

pois baseia-se tanto na territorialidade como na extraterritorialidade, crimes 

ocorridos no territo rio nacional sa o de compete ncia da justiça Brasileira, bem 

como crimes ocorridos no exterior desde que abarcados pela lei penal brasileira e 

estejam previstos no co digo penal, como no caso de crimes cometidos por 

brasileiros no exterior ou contra brasileiros em territo rio estrangeiro. 

A globalizaça o foi um fator de extrema importa ncia para comunicaça o mais 

eficaz entre os paí ses tratando-se de mate ria penal, a possibilidade de cooperaça o 

internacional tambe m esta  fundamentada no art 4 da constituiça o federal onde 

traz no seu teor que o Brasil regera  suas relaço es com os demais estados baseando 

se entre outros na soluça o pací fica entre os paí ses e na cooperaça o entre os povos 

para o progresso da humanidade. 



 

 

No entanto a cooperaça o entre estados na o e  um tema novo, principalmente 

tratando-se de mate ria penal, pore m mesmo diante da existe ncia de acordos de 

cooperaça o, a soberania de um paí s em seu territo rio e a diferença entre as 

legislaço es pode se tornar um ponto sensí vel quando tratamos da 

extraterritorialidade, considerando que o Brasil amplia o seu poder a outro 

territo rio e toma para si a responsabilidade de punir ou na o o agente delituoso 

baseado na legislaça o nacional, principalmente em casos em que a justiça brasileira 

se torna omissa diante de determinadas situaço es. 

Portanto, diante do exposto trataremos de forma pormenorizada as 

possibilidades da aplicaça o da lei penal Brasileira a crimes cometidos em territo rio 

estrangeiro, este artigo sera  desenvolvido a  luz dos casos do jogador de futebol 

Robinho e Alexi Stival, mais conhecido como Cuca. Os jogadores foram indiciados 

por crimes cometidos no exterior, chegaram a responder, mas ao retornarem ao 

territo rio nacional tiveram suas situaço es amenizadas, diante disso este trabalho 

buscara  analisar o funcionamento da justiça Brasileira diante dos casos 

mencionados e principalmente se a extraterritorialidade tem cumprido seu papel 

e tem cumprido seu objetivo de evitar a impunidade diante de crimes que cruzam 

a fronteiras do territo rio nacional. 

A Extraterritorialidade da Lei Penal 

A extraterritorialidade trata-se da possibilidade da aplicaça o da lei penal 

brasileira a ilí citos ocorridos no territo rio estrangeiro, que ocorre pore m de forma 

excepcional e possui diversos requisitos para sua utilizaça o, requisitos estes que 

esta o previstos no Co digo Penal Brasileiro. De acordo com o artigo 5° do Co digo 

Penal "Aplica-se a lei brasileira, sem prejuí zo de convenço es, tratados e regras do 

direito internacional, ao crime cometido no territo rio nacional", evidenciando 

desta forma que a extraterritorialidade trata-se de uma exceça o. 



 

 

De acordo com Gonçalves (2015) ao escolher regulamentar as hipo teses de 

extraterritorialidade, va rios princí pios foram utilizados para nortear o legislador, a 

fim de evitar ou minimizar conflitos de jurisdiça o. 

a) Princí pio da Nacionalidade ativa: Aplica-se a lei nacional do autor do 

crime, qualquer que tenha sido o local da infraça o. 

b) Princí pio da Nacionalidade Passiva: A lei nacional do autor do crime 

aplica-se quando este for praticado contra bem jurí dico de seu pro prio 

Estado ou contra pessoa de sua nacionalidade. 

c) Princí pio da Defesa Real: Prevalece a lei referente a  nacionalidade 

do bem jurí dico lesado, qualquer que tenha sido o local da infraça o ou a 

nacionalidade do autor do delito. E  tambe m chamado de princí pio da 

proteça o. 

d) Princí pio da Cosmopolita ou Justiça Universal: O Estado tem o direito 

de punir qualquer crime, seja qual for a nacionalidade do sujeito ativo e 

passivo, e o local da infraça o, desde que o agente esteja dentro de seu 

territo rio (que tenha voltado a seu paí s, por exemplo). 

e) Princí pio da Representaça o: A lei nacional e  aplica vel aos crimes 

cometidos no estrangeiro em aeronaves e embarcaço es privadas, desde que 

na o julgados no local do crime. 

Tais princí pios foram utilizados como inspiraça o para o legislador ao indicar 

casos em que a lei pa tria deveria ser aplicada mesmo na tratativa de crimes em 

que na o ocorreram em solo nacional, ainda e  va lido ressaltar que a compete ncia 

para processo e julgamento dos casos de extraterritorialidade da lei penal, e  de 

compete ncia da Justiça Federal. 

O artigo 7 do Co digo Penal traz em seu teor as hipo teses em que o princí pio 

da extraterritorialidade pode ser aplicada, contendo em seu texto a 



 

 

extraterritorialidade incondicionada, condicionada, os requisitos para sua 

aplicaça o e a espe cie hipercondicionada. 

Na extraterritorialidade incondicionada o agente e  punido pela lei brasileira 

ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro, trata-se do tipo incondicionada 

quando: 

a) Contra a vida ou a liberdade do Presidente da Repu blica; 

b) Contra o patrimo nio ou a fe  pu blica da Unia o, do Distrito Federal, de 

Estado, de Territo rio, de Municí pio, de empresa pu blica, sociedade de 

economia mista, autarquia ou fundaça o instituí da pelo Poder Pu blico; 

c) Contra a administraça o pu blica, por quem esta  a seu serviço; 

d) De genocí dio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado no 

Brasil; 

Na espe cie condicionada a sua aplicaça o e  subordinada a algumas condiço es 

cumulativas da forma que se alguma das condiço es estiver ausente, na o se aplica 

a lei penal Brasileira. 

a) que, por tratado ou convença o, o Brasil se obrigou a reprimir; 

b) praticados por brasileiro; 

c) praticados em aeronaves ou embarcaço es brasileiras, mercantes ou de 

propriedade privada, quando em territo rio estrangeiro e aí  na o sejam julgados. 

Como dito anteriormente, existem requisitos presentes no co digo penal para 

que a extraterritorialidade seja aplicada e o crime seja julgado por meio da justiça 

brasileira, os requisitos sa o cumulativos ou seja, todos precisam estar presentes 

para que esteja sujeito a lei brasileira. 

a) entrar o agente no territo rio nacional; 

b) ser o fato puní vel tambe m no paí s em que for praticado; 

c) estar o crime incluí do entre aqueles pelos quais a lei brasileira autoriza 

a extradiça o; 



 

 

d) na o ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou na o ter aí  cumprido 

pena; 

e) na o ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por outro motivo, 

na o estar extinta a punibilidade, segundo a lei mais favora vel 

Diante da necessidade dos requisitos estarem presentes de forma cumulativa 

e  possí vel visualizar que na pra tica ha  uma maior dificuldade na aplicaça o da lei 

penal brasileira nos casos de extraterritorialidade condicionada, pore m, tais 

requisitos foram estabelecidos na tentativa por meio do legislador de proteger 

tratados internacionais, o direito da pessoa humana e ate  evitar o bis in iden em 

casos que o agente ja  tenha cumprido pena no exterior. 

A utilizaça o dos princí pios como norte para a criaça o da lei pelo legislador e  

bem evidente quando analisamos a extraterritorialidade. Nos crimes cometidos em 

aeronaves ou embarcaço es brasileiras, de natureza privada, quando em territo rio 

estrangeiro, o legislador trata do princí pio da representaça o, enquanto que nos 

crimes de tortura ainda que na o tenha sido cometido em territo rio nacional, mas 

sendo a ví tima brasileira vemos a adoça o da nacionalidade passiva, nos crimes que, 

por tratado ou convença o, o Brasil se obrigou a reprimir adotou-se o princí pio da 

justiça cosmopolita ou universal, em crimes cometidos por brasileiros observamos 

a aplicaça o do principio da nacionalidade ativa e nos crimes cometidos contra vida 

do presidente a aplicaça o do principio defesa real. 

CASO ROBINHO 

Robson de Souza, mais conhecido como Robinho, e  um ex-jogador de futebol 

brasileiro que foi acusado de estuprar uma jovem albanesa, cujo nome na o foi 

revelado. A ví tima, que na e poca do fato possuí a 23 anos, relata que estava em uma 

boate com duas amigas comemorando seu aniversa rio quando encontrou o ex-

futebolista, sua esposa e alguns amigos, a esposa do jogador e 



 

 

as amigas da jovem saí ram da boate mais cedo enquanto ela, Robinho e seus 

amigos finalizaram a noite juntos. 

A jovem contou na denu ncia que o re u havia oferecido bebida a ela ate  a 

mesma ficar inconsciente e incapaz de reagir a qualquer aça o tanto do jogador 

quanto de seus companheiros. O jogador se declarou inocente e afirmou que fez 

apenas sexo oral concentido com a moça, Robinho ainda reiteirou que seu 

arrependimento foi o ato de infidelidade a esposa. 

As investigaço es contra o grupo foram iniciadas em 2014, durante o processo 

as ligaço es de Robinhos e seus amigos foram transcritas no processo e em 

novembro de 2017 a Nona Seça o do Tribunal de Mila o o condenou a nove anos de 

prisa o por viole ncia sexual, o recurso aberto pela defesa do condenado estendeu o 

processo por mais anos. O ex-jogador foi julgado pela Corte Italiana obtendo 

condenaça o de nove anos de prisa o em primeiro e segundo grau, apenas em 2022, 

apo s um longo processo, o ex-futebolista foi julgado e condenado em u ltima 

insta ncia pela justiça italiana onde se manteve a pena privativa de liberdade de 

nove anos e obteve a condenaça o do pagamento dos custos de todo o processo, 

logo por se tratar da u ltima insta ncia o condenado na o poderia mais recorrer. 

Contudo, durante a condenaça o na Ita lia, ele estava em territo rio brasileiro e 

por ser um brasileiro nato na o poderia ser extraditado pois a Constituiça o da 

Repu blica Federativa do Brasil - art. 5 inciso LI - proí be tal ato. Entretanto, a Lei 

de Migraça o brasileira proporciona a possibilidade da transfere ncia da execuça o 

da pena, posto isto a pena de Robinho seria transferida para o Brasil para que ele 

a cumprisse. 

Segundo o art.100 da Lei de Migraça o as autoridades competentes podem 

solicitar a transfere ncia da pena desde que observado o princí pio non bis idem. No 



 

 

caso de Robinho, brasileiro nato, a Lei de Migraça o na o pode ser aplicada pois na o 

cumpre com os requisitos aplica veis. 

A questa o da condenaça o acerca do Caso Robinho ainda vem sendo debatida 

pelo Supremo Tribunal de Justiça, uma das alternativas consideradas e  a aplicaça o 

do art. 7 do Co digo Penal Brasileiro que possibilita a extraterritorialidade da lei 

penal brasileira ao dizer que “ficam sujeitos a  lei brasileira, embora cometidos no 

estrangeiro”. Sendo assim, ocorrera  a utilizaça o do princí pio da personalidade ativa, 

portanto, nessa hipo tese, o processo sera  reaberto no Brasil submetido a s regras 

da justiça brasileira, retomando-se a persecuça o penal desde o princí pio. 

O crime cometido por Robinho e seu grupo de amigos ira  prescrever somente 

em 2033, considerando os arts. 217-A, 226 e 109 do Co digo Penal, dando tempo 

suficiente para a justiça do Brasil solucionar as nuances relacionadas a  condenaça o 

do jogador. 

CASO CUCA 

Alexi Stival, mais conhecido como Cuca e  um ex-jogador de futebol, em 1987 

enquanto estava em Berna, na Suí ça ele e outros dois jogadores Eduardo Hamester 

e Henrique Etges foram acusados por coaça o e ato sexual com menor a condenaça o 

ocorreu apenas em 1989, dois anos depois do ocorrido. 

De acordo com a investigaça o, a menina Sandra Pfaffli que na e poca dos fatos 

tinha 13 anos de idade, se dirigiu ao quarto dos jogadores com amigos para pedir 

camisas, emblemas e fla mulas do clube brasileiro, no entanto os jogadores 

expulsaram os amigos que acompanhavam a garota e abusaram dela sexualmente, 

os jogadores foram mantidos em prisa o cautelar, ficaram incomunica veis, Cuca foi 

levado para um presí dio em Burgdorf, na e poca, durante o tempo que Cuca assim 

como os outros jogadores passaram presos as autoridades brasileiras tentaram 

uma negociaça o pací fica para que fossem libertados 



 

 

Os jogadores foram enquadrados no artigo 187 do co digo penal suí ço, que 

preve  a reclusa o de ate  5 anos de reclusa o ou ma ximo de 3 anos de prisa o para 

abusos sexuais sem uso de viole ncia ou meio equiparado contra ví timas menores 

de 16 anos, a Suí ça possui um rito nem rí gido em crimes que tenham menores 

como ví tima. 

Depois dos 45 dias de prisa o cautelar, Cuca e os demais jogadores foram 

liberados e retornaram ao Brasil, dois anos depois em 1989 Cuca foi condenado na 

Suí ça a revelia a cumprir a 15 meses de prisa o por atentado ao pudor com uso de 

viole ncia e ao pagamento de US$ 8 mil, no entanto devido a s normas 

constitucionais que na o permite a extradiça o ativa de brasileiro nato, Cuca na o 

cumpriu a pena determinada, e o caso prescreveu. 

Cuca na o sofreu nenhuma penalidade no Brasil, pore m ao analisar o caso sob 

a o tica da lei penal brasileira, na e poca dos fatos a ví tima era menor de 14 anos o 

que ja  seria caracterizado como estupro de vulnera vel de acordo com a Lei 

12.015/2009, lei esta que foi responsa vel por remodelar o ordenamento jurí dico 

brasileiro com a definiça o de vulnera vel. 

CONCLUSÃO 

O desenvolvimento do presente artigo possibilitou uma compreensa o sobre 

a funcionalidade do princí pio da extraterritorialidade para a justiça brasileira 

traçando as possibilidades abarcadas pela legislaça o vigente. Os casos analisados, 

caso Robinho e caso Cuca, demonstram que o Direito Penal esta  em constante 

modificaça o devido a existe ncia de possibilidades na o homologadas no 

ordenamento jurí dico. 

Portanto, diante do exposto dos casos apresentados, e  possí vel visualizar que 

no caso Cuca o governo brasileiro foi omisso na e poca dos fatos, contudo, com a 

evoluça o do direito penal internacional somada a comoça o causada em situaço es 



 

 

como esta, somado ao fato de serem pessoas pu blicas, e  nota vel o progresso 

tratando-se da atuaça o da justiça brasileira. 
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